
PARECER Nº 1734, DE 2008

DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1063, DE 2007, VETADO PARCIALMENTE






A nobre Deputada Célia Leão e o Deputado Rafael Silva apresentaram o Projeto de Lei nº 1063, de 2007, no intuito de consolidar a legislação relativa à pessoa portadora de deficiência.






Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 14 de março de 2008, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo registrado sob nº 27.532. 

Através da Mensagem A-nº 026/2008, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto. 






Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder Legislativo.

Em decorrência do despacho do Senhor Presidente fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça examinar a matéria vetada nos termos do artigo 31, § 1º, item 7 o Estatuto Regimental.  






Ao analisá-lo constatamos a procedência da negação da sanção ao projeto em evidência.

 De fato esta Casa Legislativa aprovou recentemente o Projeto de lei nº 1063, de 2007, consolidando a legislação paulista concernente à pessoa com deficiência, eivado de percalços técnicos verificados nos artigos 2º; no artigo 6º e seus parágrafos; no artigo 10 e seus parágrafos; artigo 11 e seu parágrafo único; no artigo 12; no artigo 45 e seu parágrafo único; nos artigos 46 e 47; nos artigos 48 e seu parágrafo único; nos itens “11”, “15” e “39”, do parágrafo único do artigo 1º; nos incisos IX, XIII e XXVII do artigo 107 e no artigo 1º das Disposições Transitórias, considerando a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, editada pela Organização das Nações Unidas – ONU, em 2006, subscrito pelo Estado Brasileiro, sem reservas, em 30 de março de 2007.     






  Por essas razões, no âmbito que nos compete opinar, somos contrários à manutenção do Projeto de Lei nº 1063, de 2007, e, conseqüentemente favoráveis ao veto parcial exarado. 

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial


